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Resumo. O presente estudo tem por escopo abordar a natureza extrafiscal do 
Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial e Urbana, mais precisamente a sua 
progressividade extrafiscal e a função desta progressividade diante das políticas de 
natureza urbaníbtica traçadas no texto coru.titucional. Dentro de um contexto social 
e urbano, o IPTU será analisado enquanto i.ru.trwnento tnôutário de efetivação de 
políticas urbanas. aplicado com alíquotas crescentes, progre&,ivamente no tempo, 
com o intuito de combater a especulação do solo urbano, bem como de induzir o 
proprietário do imóvel urbano a adotar um comportamento socialmente desejado, a 
saber: dar adequado aproveitamento a &ua propriedade. Para tanto, utilizou-se a 
metodologia bibliográfica, a partir da qual se extraiu as infonnaÇôes necessárias para 
o dei;envolvimento do presente trabalho. Com base em tai8 infonnaçõei; científico­
doutrinárias. a referida abordaS!em conterá aspectos his-tóricos acerca do lmllOl,to 
sobre a Propriedade Predial Territorial e Urbana, so-bre a propriedade e sobre a 
política urbana no Brasil. Ademais, se falará na função social da propriedade, tendo 
em vista que esse princípio de direito urbanístico norteia os diplomas jurídicos que 
tratam da progressividade do IPTU, seja a previsão constitucional. o Estatuto da 
Cidade ou o Plano Diretor. Por fim, se exporá como o referido iml)Ol>to municipal, 
asswnindo um caráter extrafiscal, atua na consecução dos fins sociais e urbanísticos 
perseguidos pelo F.i>tado Social e Democrático estampado na Coru.tituição Federal de 
1988, sendo utilizado como meio de intervenção municipal na propriedade privada 
Conclui-se, ao final, que o IPTU, quando se reveste de progressividade extrafiscaL 
assume o ônus de auxiliar a Administração municipal na concreti1.ação das políticas 
urbanas, de modo a induzir determinada parcela da população a adotar um 
comportamento congruente com tais políticas, as quais se voltam para a melhora do 
meio ambiente natural e artificial dos Municípios, bem como. visam o bem-estar de 
seus habitantes. 

Palavras-chave: extrafiscalidade, ImpOl>to Predial Territorial Urbano, função social 
da propriedade 

Abstract 

This study has the scope to address the extrafiscal nature of the Territorial and 
Urban Land Property Tax (IPTU), more precisely its extrafiscal progre;siveness 
and the function ofthis progressiveness on the urbanistic policies outli11edin the 
Constitution. Within a social a11d urba11 context, the IPTU will be analized as a tax 
instrument of effectuating urban policie;, applied with increasi11g rates gradually 
intime in order to combat the urba11 land speculation, as well as to induce the 
urban property owner to adopt a socially desired behavior, namely to adequatly 



 

 

use their property. Thus, the methodology literature was used, from which were 
extracted the uec~ary informatiou for the development of this work. Based ou 
such scientific and doctrinal infortnation, this approach will contain historical 
aspects about the Territorial and Urban Land Property Tax, the Property aud the 
urban policy ili Brazil. Furthertnore, it will addr~ the social function of property, 
coru;iderillg that this urban law principie guides the legal texts dealing with the 
progressivity of the property tax, whether the provision be constitutional, the 
City Statute or the Land-use Plau. fillally, we will show how the mentioned city 
tax. asswnitig an extrafiscal character, acts ili the achievement of social and urban 
purposes pursued by the Social and Democratic State stamped the federal 
Constitution of 1988 beilig used as a means of municipal intervention ili priva te 
property. It was conduded, ili the end, that the property tax when is of extrafiscal 
progressiveness, assumes the burden of hel ping the municipal admiltistration in 
the implementation of urban policies, ili order to induce certaiu portion of the 
population to adopt a consistent behavior with such policies, which intent to 
improve the natural and artificial environment of the municipalities. as well as 
seek the welfare ofits inhabitants. 

Keywords: extrafiscality, Territorial and Urban La.nd Property Troe, social function of 
property 

L INTRODUÇÃO 
No inicio do século XX. sobretudo com a explosao industrial as grandes cidades 
brasileiras se viram abarrotadas de pessoas que. migrando das áreas rurais para as 
áreas urbanas. passaram a se instalar em locais inapropriados para moradia, sem o 
minimo de estrutura urbana. social e econômica. retirando dos cidadaos que ali se 
aglomeravam. qualquer dignidade quanto a sua sobrevivência e. ainda. provocando 
danos ao melo ambiente. fosse ele artificial ou natural. lnlctou-se ai a formaçao das 
áreas periféricas das cldades e a grave segregaçao social lnstalada nesse per1odo. 

O fato é resultado da falta de planejamento urbano. uma vez que as cidades nao 
estavam preparadas para o recebimento de tao vultuosa massa humana, ou seja, os 
grandes centros urbanos nao possulam instrumentos de organizaçao de seu 
crescimento. Dentro desse contexto. pode-se encarar o planejamento urbanfstlco 
como proteçao ao cidadao e ao espaço urbano. no qual ele está inserido e que. 
conjuntamente observados, alcançariam um modelo ideal de cidade. 

Percebeu-se. pois, com essa migraçao do campo para a cidade, a necessidade de 
polltlcas pôbllcas de natureza urbana capazes de crlar Instrumentos que 
auxiliassem os entes públicos a promover o saudável e pleno crescimento das 
cidades sem que isso significasse desigualdade e injustiça social entre aqueles que 
ali vivem. 

Tocada pela herança de uma realidade de desigualdade e ainda por ter relevante 
influência na promoçao de um Estado de bem-estar social a Constituiçao da 
República de 1988 dedicou-se. de forma mais firme que as pretéritas. a promover a 
igualdade social com o intuito de desatar as amarras que engessam em discrepantes 
realidades. econômica e Social. a vida da populaçao brasileira. Nao obstante. sabe-se 
que a passagem de um Estado Liberal para um Estado Social de direito iniciou-se no 
século XX e. no Brasil. em que pese ter sido a Constituiçao Federal de 1934 o marco 
do Estado Social comportando direitos de segunda geraçao - de natureza trabalhista 
- foi, sem dúvida, a Constituiç:to de 1988 a mais comprometida com a Ordem Social 
baseando-se em valores relacionados aos direitos sociais e individuais. como a 
liberdade, a segurança, o bem-estar. o desenvolvimento. a Igualdade e a justiça. 



 

Nao por menos, o texto constítudonal exaltou pollticas de natureza social e traçou 
medidas que almejam proteger os direitos e garantias conquistados até sua 
promulgaç:Io; entre os direitos e garantias fundamentais. elencou o direito à 
propriedade. n:io obstante. é plenamente possível a intervenç~o estatal nesta 
(Estado democrático social X Estado democrático liberal), permissivo constitucional 
que, de modo algum, afronta sua natureza fundamental. Trata-se. em verdade, de 
uma mitigaç:io de tal direito com o intuito de enaltecer o interesse público em 
detrimento do privado e garantir igualdade no que diz respeito ao acesso à 
propriedade e ao bem-estar social 

Nessa vertente. pode-se dizer que o texto de 1988 tem funç:io jurídico-instrumental, 
na medida em que colocou à disposiç:lo do Estado diversoslnstrumentos para 
auxiliá-lo no dever de conceder a todos iguais condições sociais, ou seja. atenuar ou 
acabar com as desequ.iparações econômicas; dentre esses instrumentos está o 
imposto predial territorial e urbano. utilizado para promoç:io das pol1ticas urbanas 
quando assume uma natureza extrafiscaL notadamente, a progressividade 
extrafiscal, tornando-se verdadeiro indutor da consciente e social utilizaç:io e 
exploraça.o da propriedade urbana, vez que a funçao social desta é um dos 
principais pilares do Estado Democrático Social, voltando-se contra o défictt 
habitacional, um dos grandes problemas sodais vivenciados no pais. 

Ê dentro dessa ótica que o presente estudo tem por objetivo tecer uma abordagem 
acerca do Imposto Predial Territorial e Urbano dentro de sua natureza extrafiscal, 
mais especificamente. sua aplicaç:io progressiva sobre a propriedade urbana quando 
esta n:io estiver sendo utilizada de acordo com a funç:io soctali que deve lhe ser 
peculiar, conforme resta designado na Carta Maior de 1988. Ainda dentro de tal 
abordagem. analisar-se-á a importância, a eficácia e o desempenho das 
municipalidades quanto a este poder-dever voltado a um resultado democrático 
social que diga respeito às pol1ticas urbanas. 

N.'.l.o obstante a abordagem ser a funç:io extrafiscal do já referido imposto munidpal 
e seu papel dentro das pol1ticas de natureza urbanistica, como dito, naquilo que se 
volta à adequada utilizaç:io da propriedade urbana, outros pontos importantes para 
uma melhor compreensao do tema se~o também tratados com o intuito de compor 
o trabalho como uma espécie de bloco de referênciaslntrodutórias sobre o assunto 
em tela, tal como aspectos relevantes sobre o lPTU. Estado Social de Direito. Funçao 
Social da Propriedade Privada e a evoluç:io da politica urbana no Brasil. 

No que diz respeito à justificativa. hoje o que se tem é um vácuo assustador entre a 
realidade sodal brasileira e a teoria constitucional de um estado democrático social 
que n:io se consegue pôr em prática. Por razoes. sobretudo. poHticas, de corrupça.o, 
financeiras e de ausência de planejamento e interesse governamental, n:io se 
consegue iniciar a implementaç:io da igualdade social ta.o bem traçada pelo 
constituinte. 

Assim. vislumbrando o combate ao déficit habitacional como medida amenizadora 
de uma desigualdade soda! já enraizada em nossa soctedade, aliado à percepç:io de 
que o direito tributário e a atividade estatal, n:io somente a arrecadatória, mas 
aquela que visa beneficias para toda a sociedade, conse.guem estar lado a lado, 
harmoniosamente. completando-se mutuamente, eis o surgimento do interesse na 
construça.o do estudo que se desenvolverá adiante. 

Diante da relatada realidade, a qual resultou em graves impactos sociais. torna-se 
relevante conhecer, estudar e refletir sobre os instrumentos que est:io à disposiç:lo 
do Estado para que este inicie uma verdadeira recuperaçao social e financeira e, 
principalmente, que todos estejam amparados por nossa Constituiça.o Federal, para 
que nenhuma medida se caracterize como inconstitucional, indevida ou 
desproporcionalmente onerosa para o cidad:io. 



 

 

Neste aspecto. nao podemos deixar de perceber a polltica urbana como um dos 
vetores de combate a este lastimável quadro. mesmo que em um âmbito local. vez 
que é a1 onde estao concentradas as populações e. diante disso. qualquer 
instrumento capaz de promover pol1ticas de desenvolvimento urbano deve ser 
exaltado. 

Em sintese, o arcabouço de informações que compõem a estrutura do presente 
trabalho. tem por finalidade a coer-ente abordagem da extrafiscalidade do imposto 
sobre a propriedade predial territorial e urbano enquanto instrumento indutor de 
comportamentos que resultem na efetivaç:l.o da funç:l.o social da propriedade e. 
consequentemente, na obediência aos ditames constitucionais referentes às 
politicas urbanas. os quais foram pensados de acordo com a igualdade social que 
irriga o Estado Social defendido peJa Carta Política de 1988. 

IlASPECIOS RELEVANTES ACERCA DO IMPOSID PREDIAL 
TERRITORIAL E URBANO E DA PROPRIEDADE 
A Carta Polltica de 1988 traz em seu Titulo II os Direitos e Garantias Fundamentais 
e. dentre esses direitos, elenca no art. s0 a garantia do direito à propriedade. Nao 
obstante, esta mesma Carta Polttica de 1988 traz também a previsao de intervençao 
estatal na propried,ade privada. permissivo constitucional que, de modo algum, 
colide com o direito fundamental àquela. Trata-se. em verdade, de uma mitigaç:lo 
daquele direito constitucionalmente garantido com o intuito de enaltecer o interesse 
público em detrimento do privado, uma vez que hoje prevalece a proteçao a um 
Estado Social sobre o decllnio daquele Estado absolutista de outrora D . 
Foi nesse sentido que quis o constitUinte de 1988. pioneiro ao dedicar um capitulo do 
texto constitucional às poltticas urbanas. combater especulaçao imobiliária e 
assegurar que a propriedade privada seja usada na concretizaç:io das diretrizes 
constitucionais que idealizam um estado democrático social, através daquelas 
pollticas urbanas. 

Imperioso destacar. contudo, que apesar de a Constituiçao Federal de 1988 ter 
dedicado. pioneiramente. um capitulo para as pol!ticas urbanas, notadamente os 
seus arts. 182 e 183. as Constituições da República anteriores pouco contribuiram 
para essa causa. prevendo apenas a desapropriaç:io por utilidade pública, a 
competência da Uniao para, de forma facultativa, estabelecer o pia.no nacional de 
viaç:l.o férrea e de estradas de rodagens e assegurar a competência dos Munidpios 
em tudo que dissesse respeito a seu peculiar interesse. a1 compreendendo a funçao 
urbanisticalocaJEI. 

Assim. nessa busca por um estado socialmente justo e igual para seus cidad:los foi 
que, dentre vários instrumentos voltados às políticas sociais. a Constituiç:lo 
brasileira. em seu capitulo dedicado à polltica urbana, trouxe a progressividade 
extrafiscaldas aliquotas do IPTU como meio de induzir a mudança do 
comportamento do cidadao proprietário que n:io esteja dando à sua propriedade 
uma utilizaçlo compativel com a ideia de uma sociedade justa e solidária para 
todos. com reduç:io de desigualdades sociais. Quis, enfim. o constituinte. unindo o 
direito de propriedade ao direito tributário. ou seja, privado e público, harmonizar 
interesses pessoais com os sociais. 
Ê dentro dessa relaçao entre o direito à propriedade e a progressividade extrafiscal 
do IPTU que se passa a discorrer acerca da propriedade enquanto direito 
fundamental e a funçlo social que lhe deve ser atrelada. 



 

III.A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA URBANA 
Percebeu-se até aqlli que a progressividade extra.fiscal do imposto predial terrttorial 
e urbano só é legltima quando se presta a induzir certo comportamento do 
proprietário do solo urbano para que esse dê a sua propriedade a funç:!o social que 
a Constitlliç:!o Federal prescreve. obviamente, quando tal funç:10 n:!o esteja sendo 
cumprida. 

Ê a funç:!o social,justíficadora da progressividade extrafiscal do fPTU sobre a 
propriedade imobiliária urbana. que conecta esses dois elementos - progressividade 
do LPTU e Propriedade- e. assim, mescla o direito tributário, eminentemente 
público. com o direito privado. Por isso rr:esmo se faz necessário trazer à baila sua 
previs:!o constitucional para que se compreenda a ligaç:!o entre a funç:!o social da 
propriedade urbana e os fins almejados pelo constituinte de 1988. dentro de um 
contexto que abraça as politicas de cunh:> sodal notadamente. as politicas urbanas. 

A Constituiç:!o Federal de 1988 EI concedeu à propriedade grande relevânda em dois 
momentos: primeiramente no âmbito do seu art. s0 • inserindo-a no rol de direitos e 
garantias fundamentais e. ainda. no capi:ulo que trata da ordem econômica e social. 
sendo o instituto da propriedade um dos elementos que compõem a contemporânea 
opç:!o constitucional voltada à concretizaç:!o de um Estado Socialmente 
Democrático para todos. através de uma atuaç:io urbanistica dos Municipios. 

Ê no seio do mencionado art. s0 • inciso XXH. que a Carta Polltica de 1988 garante, 
constitucionalmente, o direito de proprtedade, contudo, logo em seguida, no inciso 
XXIII. determina que esta deverá atender a sua funç:!o social, ou seja, o texto 
constitucional colocou lado a lado a garantia a um direito fundamental e a limitaç:10 
deste direito em raz:lo da socialmente almejada proteç:!o aos interesses da 
coletividade. 

Nesse contexto. ·a funç:to social da propriedade - e. portanto, sua vinculaç:io social -
assume um relevo no estabelecimento da conformaç:io ou limitaç:lo do direito" D. 
vez que. repita-se, ao mesmo tempo em que a propriedade tem do Estado a proteç:!o 
acobertada pelo status de direito fundamental. encontra na inobservância da 
funç:!o social a limitaç:to ao exercido deste direito fundamental estando claro. pois. 
a prevalência do interesse social em detrimento do interesse particular do 
proprietário. 

Partindo desta opç:!o constitudonal de proteç:!o aos interesses sociais, o 
constituinte, ao tratar da Ordem Econômica e Financeira. mais precisamente, dentro 
das Politicas Urbanas. reuniu elementos capazes de contribuir com a efetivaç:io de 
um Estado Social, como é o caso do IPTU progressivo no tempo. 

Envolta nesta causa sodal a propriedade deve ser entendida e propagada corno um 
direito de todos e n:!o como possibilidade de exploraç:!o abusiva e injusta protegida 
por um poder econômico extremamente individualista. sob pena de, n:!o cumprindo 
a funç:io social que lhe deve ser peculiar, sujeitar-se à aplicaç:!o sucessiva das 
medidas politicas constitucionais previstas no§ 4º do art.182 da Carta Maior e 
reguladas pelo Estatuto da Cidade, as quais configuram a possibilidade da 
intervenç:!o municipal no patrimônio privado, o que, óbvio, deve observar o 
Principio da Proporcionalidade D. uma vez que a intervenç:!o estatal deverá 
observar as condições fáticas, que s:io impostas pela realidade extranormativa. 
quanto às condições juridicas. a serem determinadas pelos principias e regras 
contrapostos lil. 
3.1. Propriedade, direito à propriedade e função social da propriedade 

lmpresctnd1vel compreender que Propriedade e Funç:10 Social n:!o se confundem. 
como também n:!o se confundem a Propriedade e o Direito à Propriedade D. 



 

 

A propriedade acompanha o homem desde os seus primórdios. Arraigadas a ele, 
sobretudo, enquanto individuo inserido em um grupo que convive e coabita o 
mesmo espaço geográfico, est:!o a necessidade e a vontade de usufruir e gozar de 
algo que seja seu e que, nessa condiç:!o, possa ser explorado da maneira que melhor 
lhe aproveite, que esteja sobre seu dominio: diante de tal aspecto. eis, ainda que de 
forma rudimentar, as primeiras noções da propriedade. 

Ao seu turno. é o entendimento contemporâneo de que "o direito de propriedade é, 
enfim a express:io jurldica da propriedade comportando a adjetivaçao 'funçao 
social'" D. A construç:!o exposta por Bulos aparta-se daquela inicialmente defendida 
por león Duguit, o qual. pela primeira vez. no inicio do século XX. tratou da ideia de 
Funçao Social da Propriedade. 

O autor francês construiu sua doutrina divergindo do individualismo exacerbado 
que outrora regia o direito de propriedade. Propôs que a propriedade n:io era direito 
subjetivo do proprietário e sim puramente umafunç:io, ou seja, propriedade-funç:!o 
em favor de solidariedade social D 

N:!o obstante serem de grande influência as ideias percussoras de Duguit acerca do 
papel social que a propriedade deve exercer, assentou-se na atualidade que a mesma 
nao é sinônimo de funç:!o social. A propriedade é, em verdade, um direito que deve 
cumprir uma funçao social, obrigaç:io que é fruto de um Estado Democrático Social 
de Direito e, ainda, dever do proprietário, com o intuito de "eliminar desequiparaçoes 
econômicas entre as condições de vida dos homens· m. 
Para melhor compreens:io da ideia, é válido trazer à baila a liç:!o de Erenberg, 
ensinando que "se a propriedade fosse simplesmente funçao e n:io direito, bastaria 
ao Poder Público confiscar o bem sem indenizaçao qualquer. na hipótese de 
descumprimento :le sua funç:!o social" m. 
Assim sendo. caso a propriedade fosse em si funç:io social, algo abstrato. ent:io nao 
haveria motivo de se proteger às propriedades que nao estivessem cumprindo 
referida funçao, oJ seja, que nM estivessem sendo utilizadas pa:-a atender, além dos 
interesses do proprietário, interesses de uma coletividade, aqueles de natureza 
social. 

Desse modo, entende-se que deve haver proteç:!o jur1dica à propriedade ainda que 
esta nao esteja cumprindo sua funç:!o social. Tal proteçao se concretiza pelo 
pagamento de uma justa indenizaç:!o ao proprietário do bem n:to adequadamente 
utilizado ou sem uma desejada destinaçao social. o que resta prescrito no art. 182., § 

4º, da Constituiç:l.o Federal. Logo, estando garantida a proteçao, evidencia-se que a 
propriedade n:io é algo abstrato ou uma funçao pura e simples, e sim um direito que 
deve ser exercido :om restrições de cunho social, o que se faz qt.:ando se observa a 
funç:l.o social que deve lhe acompanhar. 

32. Função social da propriedade: dever do Estado. dever do particular proprietário 

Nao obstante a proteç:io jur1dica estatal n:io se pode olvidar que esta é 
acompanhada de uma limitaç:!o a um direito constitucionalmente garantido. A 
limitaçao deste direito inicia-se com a tentativa de induzir uma mudança 
comportamental do proprietário do solo urbano, podendo chegar até à 
desapropriaçao do seu bem, com intuito de reverte-lo a uma utilizaç:l.o social. 

No centro desse Ideal de Justiça social que inseriu a fl.mç:io social da propriedade 
entre os pilares de um Estado Social, percebe-se dara. primeiramente. a ligaçao de 
dois papeis que se complementam: a do proprietário e a do Estado: o segundo age 
quando veriflcada a desobediência do primeiro em prejuizo aos interesses sociais. 



 

Há também nessa relaçao outra importante cone~o. qual seja, a de dois direitos 
fundamentais que se chocam. caso haja o incorreto exercido de um deles: 
propriedade e dignidade da pessoa humana. 

Dessa maneira, o desvirtuamento do exercido do direito de propriedade deve estar 
associado à desobediência do particular, possuidor do direito de propriedade, de dar 
àquela um correto aproveitamento social, ou seja, a propriedade acarreta ao seu 
titular um dever constitucional que deve ser cumprido, sob pena de interferência 
estatal e limitaçao de seu próprio direito. 

Complementando este racioctnio. temos que n:i.o é a propriedade em si que possui 
uma funçao e sim o proprietário - o detentor do direito de propriedade -
incumbindo a este exercitar os seus poderes segundo uma finalidade social ou 
comunitária previamente imposta pela ordem jur1clica constitucional. 

Desse modo. se pode afirmar que o princlpio da funçao social, acompanhando a 
evoluçao de um Estado Absolutista para um Estado Social, deu nova roupagem à 
relaçao entre liberdade e propriedade. 

Por essa razao é que hoje o direito de propriedade, em que pese estar no rol das 
garantias constitucionais, sofre lirnitaçao na medida em que deve atender. antes do 
interesse do proprietário, o interesse de natureza pública que a vida em sociedade 
exige. "A situaç:i.o juridica do proprietário se desloca, assim, da esfera do ser para a 
esfera do fazer" EEI. 

Iv.ASPECTOS JURÍDICOS ACERCA DA POLlTICA DE 
DESENVOLVIMENID URB.ANÍSTICO NO BRASIL 
FoL pois, a Constituiçao da República de 1988 o marco jur1clico constitucional da, 
ainda em desenvolvimento e em implantaçao. refonna urbana brasileira. 

A polltica urbana, em sua maior parcela, recai sobre o poder público municipal, 
cabendo a este a execuçao desta politica para fins de planejamento e 
desenvolvimento urbanistico. tal como preceitua o art. 30, inciso VIII. e. com uma 
ênfase ainda maior. o art. 182 da nossa Constituiçao. 

Nao obstante ser a polltica urbana. em sua maior parcela. de atuaçao municipal, nao 
se pode esquecer que a estruturaçao e a execuç:i.o do desenvolvimento desta polltíca 
constituem uma missM sócio-constitucional de natureza solidária, recaindo sobre a 
Uniao. os Estados. o Distrito Federal e os Municípios. 

Aos Municlpios restou a principal missao quanto à execuçao da polltica urbana, 
aquela que d1z respeito às diretrizes e normas legais que orientam a ocupaçao e a 
utilizaçao dos espaços urbanos habitáveis, através do plano diretor m. 
Compreendido o berço constitucional do tema, é ainda esclarecedor saber que é 
funçao do direito urbanlstico. ramo do direito público. dispor acerca das previsões 
jur1d1cas para que se alcance o desenvolvimento urbano e o consequente 
desenvolvimento das funções sociais das cidades. sendo dos Municipios, como dito, 
o principal papel quanto a isso. tendo este competência para legislar sobre a 
ordenaçao do solo urbano. a qual se configura pressuposto essencial do comentado 
desenvolvimento urbanístico. o que se faz no plano diretor m. 
Diante disso nao há que se falar em lnvocaçao do direito urbanístico para fins de 
proteçao do bem imóvel ou ao direito do proprietário, uma vez que. repita-se, o bem 
a ser protegido é muito maior, qual seja, o interesse público, constitucionalmente 



 

 

 

desenhado. voltado ao melhoramento da vida em sociedade através do 
planejamento do desenvolvimento e da ocupaçM urbana. 

4.1. Estatuto da Cidade 

A base jur!dico-constituctonal acevca da polltica urbanistica encontra-se no texto 
constitudonal. contudo. as diretrizes gerais sobre a polttica de desenvolvimento 
urbano ou as diretrizes gerais de admínistraçao do ambiente urbano esta o contidas 
em lei federal especifica, a qual regulamenta o capitulo da "Polltica Urbana" da 
Constituiç~o brasileira, mais preásamente os arts. 182 e 183. norteando os Municipios 
no papel polltico-social-urbano que a eles se confiou: trata-se da Lei n. 10.257, de 10 de 
julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade m _ 

lmportante. alnda, perceber que o Estatuto da Cidade llJ. sobretudo, representa 
também o fruto da comunicaçao entre o poder polltico e a sodedade, a qual como 
se sabe. teve uma grande parcela de participaçao na implantaçao de uma reforma 
urbana com fins de abrandamento das desigualdades socials nos grandes centros 
urbanosm. 

Em que pese sua relevância social e ainda o seu papel de dar ao direito urbanístico 
autonomia, o Estatuto da Cidade é fruto de anos de diálogo entre dasses pollticas e 
sociais, na busca de um planejamento urbanistico capaz de contribuir com a 
dignidade dos moradores ocupantes das grandes cidades. tendo ficado em 
tramitaçao no Senado Federal por quase 10 anos 1D . 
Se a Constituiçao Federal de 1988 foi o primeiro passo referente à implantaç~o das 
pollticas urbanas. o Estatuto da Cidade foi o passo seguinte e de igual relevânda. 
abrigando em seu conteúdo as direções capazes de concretizar tal polltica e, 
consequentemente, combater as pesadas injustiças sodais que acompanharam a 
ocupaçao nos centros urbanos m. 
Por ser lei regulamentadora. o Estatuto da Cidade foi elaborado para orientar os 
gestores munidpais no desenvolvimento e na aplicaçao de pollticas urbanas e é esse 
papel regulamentador que molda sua estrutura. 

No primeiro artigo resta muito bem determinado que na execuçao da política 
urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituiçao Federal será aplicado o 
previsto naquele estatuto e ainda que suas normas sejam de ordem pública e 
interesse social, as quais regulam o uso da propriedade urbana em pro! do bem 
coletivo. da segurança e do bem-estar dos cidadaos. bem como. do equilíbrio 
ambiental, para que nao restem dúvidas acer,ca de seu papel regulador. 

A lei federal traça, ainda, regras gerais acerca da polltica urbana, o rol de 
instrumentos postos à disposiçao dos entes municipais para efetivaçao desta 
política, a regulamentaçao geral acerca do parcelamento. edificaçao e utilizaçao 
compulsória, bem como, do IPTU progressivo no tempo e a desapropriaçao da 
propriedade que represente vazio urbano inutilizado. 
t ainda o referido Estatuto que determina quando a propriedade urbana está 
cumprindo sua funçao social o que ocorre. segundo o mesmo, quando esta atende 
às exigências fundamentais de ordenaçao da cidade expressas no Plano Diretor. 
Mais uma vez vê-se urna norma geral regulamentadora entregando a outra local e 
especifica a responsabilidade de definir. especificamente, de acordo com a realidade 
polltica e econômica de cada localidade, as exigências que, quando respeitadas, 
resultam no cumprimento da funç:l.o social. 



 

 

Deve se ter em mente que ffiio é do Estatuto da Cidade o papel de estabelecer 
detalhadamente cada procedimento adotado pelos Muníclpios quando esses 
atuarem em raz;!.o de pollticas urbanas, esse é o papel das municipalidades. que deve 
ser exercido em harmonia com as diretrizes gerais da Lei n.10.257/2001 m e 
também em harmonia com a realidade geográfica e social de cada cidade. 

Os procedimentos e instrumentos de pollticas urbanas aqui referidos. previstos no 
Estatuto da Cidade e que devem ser regulamentados especificamente pelos 
munictpios através de um Plano Diretor e de suas leis locais, consistem no 
denominado PEUC- parcelamento. edificaçao e utilizaçM compulsórla. no IPTU 
progressivo no tempo e na desapropriaç1!o mediante indenizaç:lo. 

Na.o obstante ser do Plano Diretor a regularnentaç:io desses instrumentos acima 
mencionados. n:lo se pode duvidar que a re gulamentaç:io deve estar amparada pela 
lei geral, o Estatuto da Cidade. Dessa forma. ao regulamentar os arts. 182 e 183 da 
Constituiç:io Federal, a Lei n. 10.257, de 2001, visa concretizar as pollticas sociais de 
planejamento urbanlstico que se encontram dispostas nesses dois dispositivos. 
desenhando contornos gerais para auxiliar os Muníc!pios a complementarem essa 
missa.o. 

Portanto, ao dispor o Estatuto da Cidade sobre parcelamento. edificaç:lo ou 
utilizaç:lo compulsória, ao dispor sobre I PTU progressivo no tempo e sobre 
Desapropriaç:io. para fins de construça.o de uma cidade socialmente mais justa. está 
esse Estatuto limitando o uso da propriedade urbana privada EI . 

Observa-se que tais instrumentos têm em comum a busca pela correta ordenaç:lo e 
ocupaç:io do solo urbano. de modo a equilibrar desigualdades sociais dentro dos 
ideais de planejamento urban!stico. notadamente. buscando aproveitar espaços 
inutilizados para fins de moradias populares e realízaç:io projetos públicos. como 
escolas e hospitais. por exemplo. e. ainda. ordenando o uso do solo urbano. 
organizando o espaço geográfico das cidades de acordo com o ideal de bem-estar 
social e com os interesses que melhor beneficiem a cidade e os cidada.os. 

O IPTU progressivo no tempo, ema.o. está como a segunda medida. dentro de urna 
ordem sucessiva. a qual deve ser obedecida obrigatoriamente pelo poder público 
municipal com o intllito de induzir o proprietário do solo urbano a dar a este o 
correto aproveitamento em obediência à funç:lo social que a propriedade deve ter 
para que. desta forma. na.o venha esse particular a perder seu imóvel mediante 
desapropriaç1lo. sendo esta a última e mais drástica medida adotada para fazer 
cumprir a funç:lo social da propriedade. 

Condui-se que. para o atingimento do pleno desenvolvimento e adequado 
funcionamento das cidades e o alcance da garantia do bem-estar de seus habitantes. 
tal como determina a Carta Maior. o Poder Público municipal tem a sua disposiç:lo 
dois diplomas legais. sendo o primeiro nacional com normas gerais de direito 
urbanístico. qual seja. a Lei n. 10.257. editada para regulamentar os arts. 182 e 183 da 
Constituiç:lo; e o segundo. consistente em uma norma local. definidora de um Plano 
Diretor. com regras mais espectficas. porém. de mesma natureza. o qual consiste em 
instrumento normativo do desenvolvimento urbanístico. 

4.2. Plano diretor 

Vem sendo dito que a Constituiç:lo de 1988 foi pioneira na implantaça.o de pollticas 
urbanas por dedicar um capitulo só a elas. por isso mesmo. foi nesse texto 
constitucional que se falou pela P.rímeir_a vez em Plano Diretor; esses s:io de 



 

 

competência legislativa dos Municipios e têm por funça.o. dentro de parâmetros 
gerais fixados no Estatuto da Cidade. concretizar as constitucionalmente almejadas 
pollticas de desenvolvimento e expansao urbana. @•rMf de uma legislaça.o local que 
auxilie positivamente a ocupaça.o dos espaços urbanos. 

Assim, ·o grande objeto do Plano Diretor é construir cidades com qualidade urbana 
para todos, evitando a formaça.o de assentamentos irregulares e informais" e ainda 
"orientar a atuaça.o do poder público na construça.o participativa de iniciativas. para 
ampliar e reformular ofertas de serviços públicos essenciais, assegurando melhores 
condições de vida para a populaça.o" m. 
Em que pese sua relevância para o desenvolvimento das cidades e melhores 
condições de vida à populaça.o. dispõe o art 182, § 1°, da Constituiça.o Federal que o 
Plano Diretor aprovado pela Câmara Municipal é obrigatório somente para as 
cidades com mais de vinte mil habitantes. 

Em seu § 2° o dispositivo constitucional continua a dispor acerca do Plano Diretor. 
dando a esse o papel de elaborar as normas e exigências de ordenaça.o da cidade. as 
quais devem ser construidas baseando-se no principio da funça.o social da 
propriedade. cabendo a cada municipalidade. pois. traçar as diretrizes de um 
comportamento que esteja em consonânda com o mencionado principio e seus 
ideais de igualdade .. dignidade.justiça social e saudável desenvolvimento urbano: 
n!tido é que o Plano Diretor tem por principal norteador o principio da funça.o 
social da propriedade. aliás, é o principio da funça.o social da propriedade que 
orienta tanto o Plano Diretor. quanto o Estatuto da Cidade. 

A Lei n. 10.zs1/2002, Estatuto da Cidade. dedica um capitulo inteiro à disciplina do 
Plano Diretor, atribuindo ao mesmo o papel de instrumento básico da polltica de 
desenvolvimento e expansa.o urbana, condizente com a Constituiça.o Federal. 
especialmente. no que diz respeito ao planejamento urban1stico municipal 

Segundo ErenbergEJ. a questa.o urban.istica é uma das mais significativas fontes 
da preocupaça.o social, polltica e juridica, uma vez que estando inserida dentro das 
vertentes da Polltica Urbana, encontra-se também, corolário lógico. dentro do 
contesto das Pollticas Públicas sociais. das quais aquela primeira é espécie. 

Dessa forma. compreende-se que as polfticas públicas. elencadas na Constituiça.o 
Federal. sa.o o conjunto de normas direcionadas a uma determinada finalidade de 
cunho social que se volta à satisfaçM de toda uma coletividade: tem-se, portanto. 
que quando as normas existentes no Plano Diretor de urna cidade sa.o cumpridas. se 
está dando concretude ao que almeja o principio da funça.o social da propriedade e, 
assim, estar-se dando cumprimento às pollticas públicas constitucionais, 
notadamente. normas indutoras de comportamento capazes de alcançar um cenário 
de distribuiça.o de justiça social dentro dos centros urbanos, logicamente por ser nas 
grandes cidades onde as populações se concentram em maior parte. 

Outra importante informaça.o acerca do Plano Diretor é a de que o mesmo na.o se 
trata de uma norma estática Trata-se. em verdade. de norma legal que traz 
orientações gerais acerca do ideal desenvoMmento das cidades. portanto, sua 
essência deve ser sempre contemporânea às necessidades das cidades e. sobretudo. 
da populaça.o que ali habita, sob pena de se tomar obsoleto e imprestável para os 
fins de desenvolvimento urban.istico a que se propõe. mais uma vez vê-se a 
importância de uma gesta.o democrática nas cidades com a efetiva participaça.o 
popularEI. Corroborando com essa necessidade de se ter sempre um Plano Diretor 
atualizado. é que dispõe o art. 40, § 3°. do Estatuto da Cidade. que ·a lei que instituir o 
plano diretor deverá ser revista, pelo menos. a cada dez anos". 



 

 

Nesse sentido. e tendo em vista que com o avançar do tempo os grandes centros 
urbanos requerem novas normas de adaptaç:io e desenvolvimento. é perfeito o 
ensinamento de Meirelles m sobre a natureza dinâmica do plano diretor, o qual 
traz como núdeo principal. a ideia de que esse plano, em que pese uno. deve estar 
sempre se adequando ao progresso das realidades locais dos Municlpios. 

Ve-se, pois, dinamismo e evoluç:i:o orbitando em tomo do l:'lano Uiretor. sobretudo. 
em raz:i.o da necessidade que este tem de sempre ser compatlvel com o crescimento 
constante, seja geográfico. seja populacicnal, que as cidades sempre est:!o a passai: 
sob pena de ineficácia de seu propósito maior, qual seja, o de execuç:!o de polftica 
urbana como meio garantidor das funções sociais da cidade, da funç:!o social da 
propriedade e o consequente melhoramento da vida urbana. 

Assim a polftica urbana, o atingimento da funç:i:o social das cidades e da 
propriedade urbana e a consecuç:!o de justiça social nao s:!o objetivos que se 
cumprem através de um único diploma normativo ou por interferência de um único 
ente federado. Tais objetivos exigem a atuaç:!o conjunta, principalmente, de Uni:!o e 
MUniclpios. bem como. do respeito mútuo à Constituiçao Federal, à Lei n. 10.257. de 
2001 e ao Plano Diretor das cidades que os tenham. N:!o esqueçamos. porém, do 
relevante papel comportamental que a sociedade tem na busca desses fins sociais e 
urbanos. 

Ao Plano Diretor, norma local, voltada aos problemas sociais, urbanlsticos e 
peculiaridades de cada Municipio, cabe dispor sobre o cumprimento da funç:!o 
social da propriedade, sobre delirnitaç:i:o da área urbana, definiç:!o do que vem a ser 
imóvel n:!o edificado, estabelecimento de prazo para cumprimento das obrigações. a 
metodologia, a execuçao e demais especificidades que devem reger a utilizaç:i:o dos 
instrumentos de promoç:!o urban.lstica dispostos na Lei n.10.257, de 2001. quais 
sejam, o parcelamento, a edificaç:!o e a utilizaç:i:o compulsória, o IPTU progressivo 
no tempo e a desapropriaç:!o-sançao. 

A par do papel do Estatuto da Cidade e do Plano Diretor na perseguiç:!o de 
concretizaç:io das polfticas urbanas traçadas na Constituiç:i:o Federal, de bom alvitre 
agora entender a ligaç:io existente entre esses dois elementos legais e a norma 
tributária indutora, notadamente a progressividade extrafiscal do IPTU. Os três se 
complementam começando com contornos gerais sobre a aplicaç:i:o do I PTU 
progressivo extrafiscal, a regulamentaç:!o de sua aplicaç:i:o com base em tais 
contornos e. por fim, a sua efetiva utilizaçao para que se consiga que o proprietário 
de certo imóvel inutilizado ou inaproveitado reverta essa situaç:i:o em beneficio do 
interesse coletivo. a partir da interferência do Poder Público em sua propriedade por 
viés econômico. notadamente a tributaç:i:o, mais onerosa que aquela de natureza 
fiscal 

4.21. A funç:i:o social da propriedade e os municipios sem plano diretor 

Apesar de o art 182, § 2°, da Carta Constitucional, dispor que ·a propriedade urbana 
cumpre sua funç:!o social quando atende às exigências fundamentais de ordenaçao 
da cidade expressas no plano diretor", tal dispositivo nao deveria ser interpretado 
como desincentivo à funcionalidade social da propriedade naquelas cidades onde 
n:i:o é exigida a elaboraçao de tal plano. 

A funçao social da propriedade é principio de direito urbanlstico. de previs:to 
constitucional e intrinsecamente ligado às ideias de justiça social, igualdade de 
oportunidades a todos os cidadaos e meios dignos de existência moradia e acesso às 
polftlcas públicas. 



 

 

Referido principio revela-se. em sua essência, de extrema nobreza e atende 
daramente aos fins sociais da Constituiça.o vigente, Jogo, o fato de nem todos os 
munictpios estarem abrangidos pela obrigaça.o de possuir um plano diretorm. n::io 
deve ser incentivo de manutençao de propriedades totalmente alheias a um fim 
social, sem utilizaça.o ou abandonadas uma vez que o dever de contribuir com o 
Estado social deve ser de todos. irrestritamente m. 
Portanto, a ausência de um Plano Diretor na.o deve ser situaça.o apta a desobrigar 
alguns proprietários de bem imóvel urbano do dever de dispor, usufruir e gozar de 
sua propriedade conforme os des!gnios sociais ta.o almejados pela Constituiça.o da 
República. 

A permissibilidade dessa situaça.o nos faria retroagir a um Estado liberal no qual 
propriedade apenas deveria satisfazer os interesses de seu dono. sendo alheia a 
qualquer ideia de promoça.o de justiça social, contrário, pois. ao Estado do bem 
comum e do bem-estar social, o qual prevalece hoje através de uma Constituiça.o de 
natureza social e solid:ma que visa consagrar: por meio da atuaça.o estatal. a 
igualdade substancial entre seu povo. 

Portanto. ainda que n:io se tenha um Plano Diretor regulando a aplicaça.o da PEUC. 
do I PTU progressivo no tempo e da desapropriaça.o mediante indenizaça.o, tal fato 
na.o significa que alguns Munictpios possam editar normas legais que incentivem o 
adequado uso da propriedade, baseando-se, para tanto, nos fins perseguidos pelos 
arts. 182 e 183 da Constituíça.o Federal. 

V. FISCALIDADE E EXI'RAFISCALIDADE TRIBUTÁRIA 
A cobrança de tributos tem por principal papel a obtenç:lo de receita aos cofres 
públicos para que, abasteddos do dinheiro pago pelo contribuinte-verba pública-. 
possam os Estados seguir na ·consecuça.o dos programas realizadores de seus 
objetivos fundamentais: a satisfaça.o dos direitos e garantias individuais e coletivos 
previstos na legíslaç::io constitucional" E!J _ 

Dentro desse contexto. Schoueri m afirma que a fonte financiadora de um Estado 
é, em sua maioria, de origem tribut:ma. sobretudo. oriunda da cobrança de impostos, 
portanto. vive-se em um Estado fiscal por ser esse mantido com o dinheiro 
arrecadado de seus contribuíntes. 

Tributos s:lo, pois. receitas de natureza derivada, uma vez que advêm do patrimônio 
privado. portanto, alheio ao seu. qual seja, aquele de titularidade do contribuinte. 
destinatário da obrigaç::io tributária de pagar a exaç::io definida em lei. 

Noutro pórtico, a titulo de esdarecimento e complemento. é válido ressaltar que 
existem também as receitas originárias- essas na.o sa.o capazes de manter um ente 
federado-, as quais sl!o auferidas com a exploraçao do patrimônio da própria 
Administraç::io Pública, por exemplo. com a alienaçao de bens ou o exerctcio de 
atividades econômicas. Logo, percebe-se que neste tipo de receita o Estado n::io 
precisa utilizar-se do seu poder de império sobre os cidad:los/contribuintes. 

Na.o obstante a natureza fiscal dos tributos, o ordenamento jurtdico constitudonal 
pátrio previu também a extrafiscalidade tributária, a qual consiste na cobrança de 
tributos com o intuito de se conseguir, através de uma tributaça.o indutora. o 
estimulo a determinado comportamento ou à concretizaça.o de determinado fim 
m. 
Nesse sentido, Geraldo Ataliba. citando Andrade. nos ensina sobre extra fiscalidade 
que essa é o ·uso de Instrumentos tributários para obtençao de finalidades n::io 
arrecadatórias, mas estimulantes, indutoras ou inibidoras de comportamentos, 
tendo em vista outros fins, a realizaç::io de outros valores constitucionalmente 
consagrados· E1. 



 

Assim, percebe-se que dentro da natureza extrafiscal do tributo, o direito tributário 
se afasta de sua neutralidade - respeito ao principio da capacidade contributiva -
para tornar-se instrumento estatal de intervençao sobre o dominio econômico, ou 
seja, assumir uma funç:lo indutora m . 
mteressante notar que. n:!o obstante a existência de duas naturezas tributárias, 
uma fiscal e outra extrafiscal. é bem verdade que a segunda, utilizada 
primordialmente para fins de intervenç:!o sobre o donúnio econômico, n:!o deixa, 
por isso só, de gerar receita pública, pois em sua essência continua sendo atividade 
tributária. Assim toda norma tributária extrafiscal indutora é também 
arrecadatória, ainda que n:!o seja essa sua funç:lo principal ou a intenç:lo que 
motivou o legislador a criá-la. 

Sobre a funçM extrafiscal que a norma tributária indutora almeja exercer 
(concretizaça_o de um fim social, por exemplo) e ainda, sobre a arrecadaça_o que essa 
mesma norma, inevitavelmente, vem a gerar, Schoueri traça, de forma brilhante, a 
linha tênue entre as duas consequências que se embutem nesta extrafiscalidade, 
uma perseguida pelo Estado de forma escancarada, primordial (intervenç:lo estatal 
para fins de induçao de comportamentos) e a outra de modo mais tinúdo, 
secundário, porém, também "bem-vindo" (arrecadaç:lo) m. 
Espelhando tal raciocínio, temos a cobrança do IPTU que, apesar de sua natureza 
eminentemente fiscal, sendo, indusive. a maior fonte de renda tributária de um 
munidpio, pode assumir também uma natureza extrafiscal, a fim de induzir que 
determinado proprietário dê a sua propriedade funç:lo social. norteadoras das 
pollticas urbanas. 

Dessa forma, a regra é que os imóveis localizados dentro do perímetro urbano 
delimitado no plano diretor gerem aos seus proprietários a obrigaçao de pagar lPTU 
e nisso consiste a natureza fiscal/arrecadatória do imposto municipal - funç:lo fiscal 
da norma tributária 

Contudo, ainda de acordo com o plano diretor, se tal propriedade n:!o estiver 
cumprindo sua funç:!o social. isso também dará azo à cobrança de IPTU. mas de 
uma forma mais onerosa ao proprietário. com aliquotas crescentemente 
progressivas no tempo, para que assim, de forma intervencionista m, possa o 
Municipio induzir a adoçao de um comportamento socialmente almejado. com fins 
de concretizaçao de polltica urbana e consequente abrandamento de desigualdades 
sociais e correta ordenaçao dos espaços urbanos - a previsao da possibilidade de 
cobrança progressiva do TPTU é funçao indutora da norma tributária e a efetiva 
cobrança progressiva desse imposto consiste no desdobramento desta norma 
indutora, tendo em vista a na_o adoçao de um comportamento almejado, e tal 
desdobramento pode se chamar de sançao. 

Imperioso notar que a tributaç:!o de natureza extrafiscal se alicerça tanto em justiça 
fiscal, quanto em justiça social e ambas s:!o indissociáveis. Por assim ser é que se 
condUi que a cobrança de natureza extrafiscal nao é incompatível com princlpios 
como o da capacidade contributiva e o do n:!o confisco, ainda que tal tributaç:!o 
venha a limitar o direito de propriedade, uma vez que, repita-se, a tributaçao nesses 
casos abandona a neutralidade que sua veia fiscal deve ter. para assumir um papel 
indutor de comportamentos que respeitem os objetivos constitucionais, portanto, 
superiores aos interesses particulares. 

5.1. Extrafiscalidade do Imposto Predial Territorial e Urbano 

Viu-se que os Munidpios se utilizam da cobrança do IPTU com intuito 
predominantemente fiscal, ou seja, com intuito de arrecadar dinheiro público para 
garantir o custeio das despesas públicas. contudo. a Constituiç:!o Federal permite 
também que o IPTU seja utilizado para fins extrafiscais m, notadamente aquele 
que se refere à atuaç:!o dos Municipios nas pollticas voltadas ao desenvolvimento 
urbanístico, portanto, de interesse social m. 



 

 

 

O Tmposto Predial Territorial e Urbano. por vezes. é cobrado como instrumento 
indutor de certo comportamento para que. a panir desse se dê adequado 
aproveitamento aos espaços urbanos lnutlllzados e subutilizados. com o fim de se 
fazer cumprir a funç1o social da propriedade. 

Assim. cabe ao poder público municipal exlgir do proprietário do solo urbano na.o 
edificado. subutilizado ou na.o utilizado. que este promova seu adequado 
aproveitamento. conforme diretrizes traçadas no Plano Diretor. Um dos 
instrumentos postos à disposiçao das municipalidades é.Justamente. o I PTU 
progressivo no tempo, o qual consiste no agravamento da carga tlibutària como 
modo de coagir o proprietário a adotar um novo comportamento. compatlvel com os 
fins de solidariedade social almejados pelo Estado: progressividade extra fiscal. 
portanto m . 

Por essa razao. pode se dizer que o imposto predial territorial e urbano cobrado de 
forma progressiva no tempo é um instrumento municipal impulsionador de 
pollticas urbanas e de natureza econômica, justamente por Intervir na propriedade 
privada. 

Logo, a extraflscalldade do imposto predial territorial e urbano, que consiste na 
progressividade de suas allquotas de maneira onerosa. é a ponte que conecta o 
direito urbanlstico e o direito tributário na busca do cumprimento da funçao social 
da propriedade m . 
Els. pois, a missa.o extrafiscal do [mposto Predial Territorial e Urbano -1 PTU 
progressivo no tempo -. a qual se revela como instrumento de direito urbanlstico, 
posto à dlsposiçao das municipalidades para fins de proteçao do bem comum. 
constitucionalmente tutelado, estando além do abastecimento dos cofres públicos. 

VI. PROGRFSSMDADE FISCAL E EXTRAFISCAL DO IMPOSI'O 
PREDIAL TERRITORIAL E URBANO 
Sabe-se, até aqui. que a extrafiscalidade do I PTU ocorre com a progressividade de 
suas allquotas. Imperioso saber também que esta progressividade pode ocorrer de 
duas maneiras distintas, sendo uma fiscal e outra extrafiscal. 

Quando a progressividade do LPTU almeja a lmplementar;.10 de isonomia entre 
contribuinte. de modo que ·paguem os economicamente mais fortes 
proporcionalmente mais do que aqueles menos favorecidos· m estar-se diante de 
progressividade fiscal na busca de justiça fiscal. 

Doutro lado, repita-se. quando com a progressividade do Imposto predial territorial e 
urbano almeja-se que o contribuinte adote determinado comportamento que esteja 
em conformidade com as diretrizes politicas e sociais da Constituiçao Federal. estar­
se diante da progressividade extrafiscal na busca de justiça social. 

6.L Progressividade fiscal do IPTU 

Atrelam-se ao principio da progressividade, quando esse cumpre um papel 
eminentemente fiscal, outros três principias que, somados ao primeiro, possuem 
uma estreita ligaçao. a saber: o principio da isonomia, do na.o confisco e o da 
capacidade contributiva. 

A partir de tais princípios. sustenta-se que o imposto deve ser graduado em 
observânóa à capaódade econômica do sujeito passivo, exaltando que os desiguais 
devem ser tratados de modo desigual e os iguais de modo igual para que se evite 
uma tributaçao caracterizadora de injustiça fiscal ou oneraç:i.o desproporcional ao 
contribuinte, de modo a cobrar-lhe mais do que ele é capaz de dar ao Estado, o que 
viria a ser tributaçao confiscatórla. 



 

 

Essa progressividade fiscal, ligada ao prindpio da capacidade contributiva. encontra­
se estampada no art. 145, § 1°. da Constituiç:w Federal m. sendo tal previsa:o 
constitucional inegável vetor orientador da atividade tributária m. 

Ao seu turno. o art.156, § 1°, inciso I. da C:Jnstituíça:o m -com redaça:o dada pela 
Emenda Com;titucional n. 29/2000 m reafirma tal regra, contudo, voltando se, 
específicamente. ao Imposto Predial Territorial e Urbano, de modo a 
complementarem-se. enta:o. 

O dispositivo permite que o IPTU seja progressivo em raza.o do valor do imóvel. 
Como já dito, usa-se o valor do imóvel partindo de uma ideia de que quanto maior 
for tal valor. mais capacidade de contribuir o seu proprietário terá (base econômica 
patrimonial). por isso fala-se em progressividade ligada à capacidade econômico­
contributiva, ou seja, aquela progressividade de natureza fiscal tendo em vista que 
se Vislumbra com isso. primordialmente. a arrecadaça:o de dinbeiro e na:o a induç:to 
de algum comportamento soda! e constitucionalmente almejado pelo Estado. 

A respeito da sistemática que sustenta a progressividade fiscal do IPTU. tem-se que 
quanto maior for a base de cálculo (valor venal do imóvel). maior será a al!quota. 
estipulada em lei municipal, que incidirá sobre ela, de modo que quem possui 
patrimônio mais valioso. contribuirá com uma quantia mais sigrúficante. 

Diante dessa sistemática, é equivocado afirmar que o mesmo resultado poderia ser 
alcançado ainda que a allquota do referido imposto fosse fixa, urna vez que estando 
diante de urna base de cálculo maior. naturalmente. o IPTU seria mais elevado. 
contudo, tal condu~o se mostra equivocada frente à real intença:o perseguida pelos 
arts.145. § 1°. e 156. § 1°. inciso l. do texto constitucional os quais, inegavelmente. 
defendem urna progressividade que implante justiça fiscal, ou isonomia entre os 
contribuintes. pautando-se pela capacidade contributiva de cada um o que, de 
maneira alguma, se confunde com proporcionalidade. que é o que ocorreria caso 
na:o houve variaç:1o das ali quotas do l PTU m. 
Eis com tal sistemática, a concretizaç:to de justiça fiscal a partir da progressividade 
fiscal do IPTU. a qual passou a ser permitida após .a edição da EC n. 29/2000 em 
exaltaça:o ao principio da capacidade contributiva. 

6.2. Progressividade extrafiscal do IPTU 

Quanto à progressividade do IPTU de natureza extra.fiscal essa se encontra 
estampada nos arts. 156. § 1°. inciso [L e 182. § 4º, inciso H. do Diploma Constitucional 
e prescinde de qual quer ligação com a capacidade econômica do contribuinte. ou 
seja. a progressividade não será aplicada em raza.o de questões patrimoniais - que. 
em tese. revelam a capacidade contributiva do proprietário de imóvel urbano-. mas 
sim em raza.o de situações de fato que obstam os fins pollticos. sociais e urbanos 
perseguidos pela Carta Maior. 

De bom alvitre saber que antes da Emenda Constitucional n. 29 de 2000. essa 
progressividade extrafiscal do I PTU era a única, até ent:to, permitida pela 
Constituíça:o. Naquela época vedava-se a progressividade fiscal, permitindo somente 
a progressividade para fins de dar ao imóvel funça:o soda!. sendo esse. inclusive. o já 
superado entendimento defendido pelo STF m. 
Pois bem. Deve ficar claro que o art. 156, § 1°, inóso Lda Constituiç::!o federal trata 
da progressividade fiscal do IPTU. aquela que resultará na progressividade de suas 
aliquotas de acordo com a base de c~culo desse imposto (valor venal do imóvel), 
como já dito. Ao seu turno. o art.156, § 1°. inciso II. nos traz a progressividade 
extrafiscal do IPTU. a qual propõe a variação de aliquotas de acordo com a 
localização e o uso do imóvel. ou seja, conforme as ·conveniênóas locais expressas 
no plano diretor do Munidpio" m. 



 

 

 

A progressividade extrafiscal do [PTU prevista no art.156. § 1°, inciso Il, da 
Constituiçao Federal é, pois. uma norma mais genérica que aquela prevista no art. 
182, § 4º. inciso li, da Constituiç:to Federal, mas que também busca, essencialmente, 
fazer cumprir a funçao social da propriedade urbana de acordo com interesses 
locais. portanto. se completam entre si. 

Quanto ao art. 182, § 4º, inciso li. da Constituiçao Federal, este também revela a 
progressividade extrafiscal do I PTU e quanto a isso nao há dúvidas, urna vez que ele 
trata de previsao expressa acerca da extrafiscalidade do referido imposto. aquela 
com o objetivo de dar à propriedade urbana funçao social como meio de efetivaçao 
de pol.iticas urbanas. 

Constata-se. a partir do que fora dito até aqui, que o imposto predial territorial e 
urbano pode ser extrafíscal de duas maneiras: progressividade fiscal e extrafiscal. A 
progressividade fiscal. estampada no art. 156, § 1°. inciso I, existe em razao da 
capacidade econômica do contribuinte e se alicerça na norma de natureza geral, 
norteadora da atividade tributária, qual seja, o art 145. § 1°, da Constituiçao Federal. 

Já a progressividade excrafiscal do IPTU se aparta da capacidade contributiva do 
contribuinte, necessitando, porém, da ediçao de um plano diretor municipal, o qual 
deve reger a aplicaç1!o desse instrumento urbanístico m. 
6.21.A inaplicabilidade das disposições normativas acerca do IPTU progressivo no 
tempo pela ausência de legislaçao reguJatória 

Acerca do cumprimento da funç~o social da propriedade e do uso dos instrumentos 
aptos a impor tal cumprimento, sobretudo. a reguJamentaçao e a utilizaçao da 
cobrança do IPTU de forma progressiva no tempo, nao temos como obste apenas a 
falta de exigência legal para aquelas cidades com menos de 20 mil habitantes, como 
antes foi exposto. A ausência de interesse dos gestores e do legislativo municipal, 
ainda que nas cidades que possuem plano diretor. também se apresenta como 
barreira de natureza pol.itica, para a concretizaçao desse principio. 

Quando o art. 182, § 4º, da Constituiç:to Federal faculta ao Poder Público municipal 
exigir, mediante aplicaç.to de determinadas sanções, do proprietário do solo urbano 
n.to edificado. subutilizado ou nao utilizado, que este promova seu adequado 
aproveitamento. nao significa dizer que tal opçao fica a critério do gestor municipal. 
tendo em vista que muito mais que uma faculdade. estabeleceu-se um poder-dever 
que deve ser exercido em beneflóo de um mteresse social e em detrimento de 
interesses privados e pol.iticos. 

O Estatuto da Cidade, ao dispor sobre Plano Diretor, desenhou seus contornos 
gerais, delimitando o que nele deveria ser abordado para promover a funç~o social 
da propriedade. N:to obstante. a este Plano. sabe-se. cabe pormenorizar a 
regulamentaçao dos instrumentos de pol.iticas urbanas. de modo a definir as áreas 
de incidência dos instrumentos urbanlsticos. a sua aplicaçao e procedimento m. 
Paralela a essa divisao de competências, a realidade em que se vive, na maioria dos 
Munic!pios brasüeiros é outra, na qual quase nenhum desses possui 
regu lamentaçao do Plano Diretor. sobretudo naquilo que deveria orientar a 
tributaçao extrafiscal do IPTU progressivo no tempo, o qual, tendo em vista essa 
ausência, quase nao é aplicado pelos entes municipais m. 
Nota-se, com isso, um ideal social muito bem arqUitetado pela ConstitUiç:!o Federal, 
pelo Estatuto da Cidade e pelos planos diretores existentes no pais, contudo, ideais 
que permaneceram, na maioria das grandes ctdades brasileiras, somente na teoria, 
no papel. 



 

 

 

Pode se atribu.ir tal realidade, primeiramente. ao fator polltico. quer dizer. ausência 
de interesse polltico, na meclída em que a referida tríbutaçao resulta em uma 
verdadeira intervença.o municipal na propriedade do "eleitor" e também no seu 
patrimônio. posto tratar-se de uma arrecadaçao severamente onerosa; portanto, ao 
implantar o I PTU progressivo no tempo, estaria o gestor munictpal interferindo no 
patrimônio de seu eleitor. como também. estaria o legislativo fazendo o mesmo. de 
modo que. tais poderes vêm se mantendo inertes por urna escrachada quest::!o 
polltica. 

Inegável é que a na.o aplicaça.o prática desse instituto tem dificultado a sua 
compreensao e, sobretudo, seu alcance constituctonal de efetivo instrumento de 
realizaç:lo do Estado Soóal e consequente justiça e bem-estar soda!, uma vez que 
"pouco se conhece sobre seus processos de aplicaç:lo, complexidade envolvida e 
sobre a eficád.a desses instrumentos· m . 
Por último, mas nao menos importante, na.o podemos esquecer que se trata de uma 
trfüutaça.o extrafiscal ou seja, que na.o tem por principal intento arrecadaçM aos 
cofres públicos e isso. aliado aos demais motivos expostos. consequentemente, 
desestimula sua efetivaç:to. Ainda que, caso postas em prática, trouxessem sim certa 
arrecadaça.o, essa seria excepctonal diante da tributaçao fiscal do IPTU: portanto, 
sua ausêncta na.o prejudica o erário ou contribuí de forma significativa com este, 
sendo mais um motivo da ínércia legislativa que se percebe. 

Assim. diante do grande índice de ausênda de regulamentaça.o e. principalmente, de 
aplicaça.o desse instrumento de efetivaça.o da funç::!o soda! da propriedade - IPTU 
progressivo no tempo - é que se pode pensar que a norma constitucional. aquela 
prevista no art. 182 da Constituiç::!o Federal se aproxima de mero simbolismo. onde o 
Estado atende as necessidades sociais, mas as normas constitucionais na.o ~o 
efetivadas por falta de interesse polltico, no caso especifico tratado em tela, interesse 
local. gerando a ineficiência de aplicabüídade das normas que até agora se 

propuseram a tratar do dlrelto urbanlstlco. 

A realidade acima exposta n:to retira, contudo, da progressividade do tempo do 
f PTU e dos demais instrumentos de efetivaçao das pollticas públicas urbanas. a 
possibilidade de concretizarem o que almejam. a obediência a funç:to social da 
propriedade na busca da justiça social 

Quer dizer que a sua ineficiência n:io reside unicamente na ausência de normas 
urbanlstlcas ou em ausência de proteç:to constitucional vez que a Constltulç:to. o 
Estatuto da Cidade e o Plano Diretor disciplinam a matéria. contudo. a ausência de 
regulamentaç:lo especifica sobre a aplicaçao do I PTU progressivo em leis 
municipais ou decretos. por exemplo. impedem a eficácia da extrafiscalidade do 
IPTU, sendo essa ausência a consequência da falta de Interesse e inldatlva polltlca. 

VIL PROGRFSSMDADE EXTRAFISCAL DO IPTU ENQUANTO 
INSfRUMENro DE EFETIVIDADE DA FUNÇÃO SOCIAL DA 
PROPRIEDADE 
Inicialmente. é necessário vislumbrar a progressividade do LPTU como instrumento 
indutor de um comportamento. 

Sabe-se que o Código Tributário Nacional em seu art. 30, traz a deftnJç:to de tributo, 
a saber: 'Tributo é toda prestaç:to pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir. que nao constitua sança.o de ato illà to, institulda em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada". 



 

 

Pois bem. Claro está que o tributo n:l.o pode ser cobrado como sanç:l.o pela prática 
de ato illcito e, diante dessa constataç:to, é normal que se questione se a 
progressividade do IPTU prevista no inciso II do § 4º do art 182 da Constitulç:l.o 
Federal n:l.o seria, ent:to. meio de tributaçM sancionatória. portanto ilegal. A 
resposta é negativa, mas para compreendê-la é necessário definir a diferença entre 
sanç:to por ato ilicito e progressividade de natureza sancionatória. 

O ente público n:l.o pode exercer sua competência tlibutária editando leis que ao 
institu1rem tributos tenham por hipótese de incidênàa a ocorrência de algum fato 
iliàto, urna vez que isso n:to configuraria a criaç:to de um tributo e sim de uma 
penalidade, sendo matéria a ser disàplinada pelo direito penal. 

Por outro lado, n:l.o obstante a definiç:to constante no Código Tributário Naàonal, 
notadamente a de que tributo nQo é sanç~o por ato il1cito, entende-se que a 
permiss:!o constituàonal dada aos Municlpios para que esses se utilizem do IPTU 
progressivo no tempo como instrumento indutor do n:l.o atendimento às diretrizes 
constantes no plano diretor, n:l.o configura qualquer abuso ou mesmo 
inconstitucionalidade. 

Em verdade, a utilizaç:l.o de IPTU progressivo no tempo consiste em ·mera coaç:l.o 
para que o agente realizador do fato imponlvel utilize a sua propriedade consoante a 
funç:l.o social designada no plano diretor· m. 
Deve-se entender. pois, que a tributaç:to continua a incidir sobre um fato llàto, 
previsto em lei: a propriedade de imóvel urbano; contudo, a progressividade das 
allquotas do IPTU é que consiste em coaç::!o em raz:to de um fato licito, qual seja, a 
utilizaÇ:l.o da propriedade em desconformidade com a funç:l.o soàal desta e, 
consequentemente. contra um interesse social, constitucionalmente protegido e 
estampado em um plano de ordenaç:to do solo urbano, o qual deve ser respeitado 
Nesse sentido, é bastante lúcida a explicaç~o de Carrazza. a qual esdarece que n:l.o é 
a inàdência do I PTU, ainda que de forma progressiva, que tem o caráter 
sancionatório, até porque, ainda que nessas condições de progressividade, o referido 
imposto permanece inàdindo sobre fato licito. qual seja, a propriedade de um 
imóvel urbano, n:l.o se havendo que falar em incidência sobre fato illcíto m. 
Assim, compreendido está que tem caráter sancionador a progressividade 
extrafiscal do imposto no tempo e n:l.o o imposto em si. Com a sanç:!o, presume-se a 
coaç::!o, uma vez que a ideia é a de que haja uma mudança de comportamento para 
que se evite a tributaçao onerosa. 

A progressividade extrafiscal do IPTU está em consonância com o objetivo 
primordial perseguido pela Carta da República, qual seja, a buscado bem comum 
consistente, no caso das pollticas urbanas, no fim ou abrandamento das 
desigualdades sociais e de igualitária justiça social nos grandes centros urbanos, 
portanto, n:l.o colidindo com o principio do n:to confisco. 

A par disso, recoroa-se que a limitaç:!o do percentual de 15% (quinze por cento) 
quando da aplicaç:!o progressiva das alíquotas do I PTU é meio de se evitar a 
tributaç:l.o confisco, ainda que se esteja pondo em prática uma norma tlibutária 
indutora. 

Concretiza-se com essa prática a proteç::!o do interesse público em face do individual 
sem que se retire totalmente do proprietário do solo urbano a proteçlo aos seus 
direitos. uma vez que. nesse contexto, o bem maior que merece a tutela jurfdica 
reside na satisfaç:!o dos interesses soàais e na promoç:!o de justiça social e 
igualitária dlstribuíç::!o de oportunidades para todos. 

Dessa forma. n::!o se pode discordar que a Constituíç:l.o Federal elegeu a 
progressividade extrafiscal do IPTU como instrumento de natureza tributária a 
serviço do saudável planejamento urbanfstico, mais preàsamente, na busca pela 
efetivaç:!o da funç::!o social da propriedade. 



 

Cumpre observar mais urna vez que a progressividade extrafiscal do imposto 
predial territorial e urbano. enquanto instrumento impulsionador da funçao social 
da propriedade. exige pre~o em um plano diretor municipal, pois, neste plano 
esta~o as diretrizes juridicas acerca da utilizaçao do I PTU progressivo no tempo. tal 
como a delimitaçao da área urbana. as caracterlsticas dos imóveis que n:io estejam 
cumprindo sua funçao social. o procedimento de sua aplicaç:lo, aliquotas e prazos. 

Assim, orientando-se pelo plano diretor, o qual. por sua ve-z, deve ser editado 
conforme diretrizes estabelecidas no Estatuto da Cidade. cabe ao Municipio 
promover o adequado aproveitamento do solo urbano. mediante aplicaç:to sucessiva 
das seguintes sanções: parcelamento. edificaç:io ou utilizaçao compulsória (PEUQ, 
imposto predial territorial e urbano progressivo no tempo e desapropriaç:to com 
pagamento mediante titulas da divida pública de erniss:lo aprovada pelo Senado 
Federal. com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas. assegurados o valor real de indenizaç:lo e os juros legais. 

Note-se. pois. que o IPTU progressivo no tempo n:io é o único instrumento utilizado 
na concretiza~o das politicas urbanas. contudo. é o único instrumento de natureza 
tributária existente para esse fim, de modo que a funç:io social da propriedade é o 
principio que une o direito urbanistico e o direito tributário. além de ser o principio 
norteador da elabo raç:io do plano diretor (e Estatuto da Cidade). 

A progressividade do lPTU também n:lo é a primeira opçao das municipalidades na 
perseguiç:lo desse fim social, uma vez que sua aplicaç:io ocorrerá somente nos casos 
em que a ordem para parcelamento. edificaç:lo ou utilizaç:to compulsórios da 
propriedade n:lo forem atendidas pelo proprietário do bem imóvel n:lo utilizado. 
subutilizado ou n:lo edificado. 

Acerca dessas denominaçoes. nao edificado. subutilizado ou n:lo utilizado. trata-se 
de conceitos. pode-se dizer. abertos, os quais dever:lo ser definidos em cada plano 
diretor. De uma maneira geral. s:lo. respectivamente, a terra solitária. sem qualquer 
construç:to artificial; aquele que, embora construido. n:lo possui há algum tempo (e 
esse tempo é relativo em cada Plano Diretor) utilizaç:lo conforme os parâmetros 
instituídos no plano diretor; por último, entende-se por imóvel subutilizado aquele 
que n:lo tem o aproveitamento compatível com o previsto para a área urbana no 
plano de ordenaç:lo urbanistica m. 
Presume-se, pois. que a oneraçao financeira, conseguida através de uma atividade 
tributária mais pesada para o contribuinte do IPTU. o induzirá a cumprir a funçao 
social da propriedade. dando a seu imóvel uma utilizaç:to compatível com as 
politicas urbanas almejadas pela Constituiç:lo Federal. pelo Estatuto da Cidade e. de 
uma forma mais especifica, traçada pelo plano diretor. 

Ressalta-se que se após o lançamento do IPTU progressivo no tempo o proprietário 
vier a. finalmente. cumprir a obrígaç:lo de parcelai: edificar ou utilizar a sua 
propriedade, até ent:io inutilizada, a aliquota progressiva do imposto deverá 
retornar ;1 normalidade posto que se atingiu, ent:to. o comportamento socialmente 
desejado. tendo a tributaç:to indutora logrado êxito no seu fim extrafiscal. 

A progressividade no tempo. portanto. é em seu papel fundamental indutora. porém 
induz através de uma sanç:lo aplicada quando há desobediência, por parte do 
particular, da ordem de parcelai: edificar e construir em sua propriedade urbana que 
esteja inutilizada ou sendo objeto de especulaçao imobiliária e. consequentemente. 
nao atendendo a urna funç:lo social. 

Deste modo. se o proprietário do imóvel situado dentro da área urbana definida no 
plano diretor der ao seu bem uma funcionalidade social, conforme diretrizes 
traçadas nesse mesmo plano de ordenaçao do solo urbano. nao sofrerá qualquer 
sançao ou intervenç:io estatal no seu patrimônio. uma vez que o poder público 
municipal só agirá assim para promover algo que n:io esteja sendo feito. no caso. o 
saudável desenvolvimento urbanístico. 



 

 

 

Acerca da progressividade no tempo das aliquotas do IPTU. a Lei n. 102S1/200L em 
seu arr. 7° m. dá contornos gerais sobre a fonna que se dará tal cobrança 
progressiva. o que deverá ser regulamentado no Plano Diretor. como Já dito. 
Conforme esse dispositivo, o Muníc1pio poderá cobrar o referido imposto majorando 
sua allquota pelo prazo de cinco anos consecutivos; o valor de tais aliquotas será 
fücado em lei local ou no próprio Plano Diretor. e náo poderá exceder duas vezes o 
valor referente ao ano anterior. respeitada a allquota máxima de JS% (quinze por 
cento). sob pena de a tributaçao indutora passar a ser tríbutaçáo confisco. 

Essa limitaçao da progressividade da allquota do IPTU é, conforme ensina Carrazza 
m. o meio encontrado pelo legislador para se evitar que o referido Imposto seja 
utlllzado como confisco. ainda que o proprietário descumpra a funçao social de seu 
imóvel urbano. 

Ademais. prevê ainda o referido dispositivo que enquanto se estiver aplicando o 
IPTU progressivo. será vedada a concessao de isençoes ou de anistia relativas à 
trlbutaçao progressiva de que trata este artigo, pois o contrário estaria se retirando a 
natureza sancionatória e indutora desta forma de tributaçao. 

Após a progressividade no tempo. conforme explicado acima sem que o proprietário 
dê ao seu bem a almejada funçáo social o Muníctpio poderá promover a sua 
desapropriaçao. sendo essa a última sançao legalmente prevista. Após isso. em posse 
desse bem. será do ente público o dever de dar ao imóvel a ideal utllizaçao, de modo 
que se atenda aos fins de interesses sociais almejados pela polltica urbana. 

A utllizaçao das allquotas do I PTU de maneira progressiva no tempo, portanto. 
representa intervençao econômica sobre o patrimônio do particular (trtbutaçao 
onerosa) e limitaçáo (e náo anulaçáo) de seu direito fundamental à propriedade para 
garantir o direito fundamentai de uma coletividade, o da dignidade da pessoa 
humana. vez que polltlcas sociais de cunho urbanlstlco. fundamentadas pelo 
principio da funçao social da propriedade. visam. em sua essência geral à dignidade 
da pessoa humana através da garantia à populaçáo urbana de dignas condições de 
moradia e bem-estar social m. 
Certo é que náo se deve vincular as normas tributárias táo somente a uma funçáo 
arrecadatória. Normas tributárias revestem-se também de um poderoso papel 
indutor de comportamentos. consistindo em aparelho de intervençáo estatal sobre o 
domlnío social e econômico. na busca de fins sociais pensados pelo constituinte 
originário. o qual. certamente. foi impulsionado pelo Estado Social Democrático de 
direito desenhado na Constltulçao Federal de 1988. 

VIII. CONCLUSÃO 
Viu-se com a exposiçao do presente trabalho que a Constltuíç:IO Federai de 1988, 
pautada em um Estado democrático e soc!almente Justo para todos. foi pioneira ao 
dedicar parte de seu conteúdo às pollticas urbanas. atribuindo às municipalidades 
um importante papel no combate às desigualdades sociais que atlngem gravemente 
as popuJaçoes dos grandes centros urbanos. 

A realidade, ainda contemporânea. é fruto do desenfreado crescímento populacional 
que ocorreu no século XX no pais, tempo em que uma enorme quantidade de 
habitantes tomou as grandes cidades. tendo em vista a migraçao do campo para 
estas em busca de oportunidade de trabalho. O processo de crescimento repentino e 
desenfreado ocorreu sob a total ausência de planejamento de ordem urbanlstica o 
que veio a semear a segregaç~o social urbana que até hoje nos acompanha. 



 

 

Dentro dos ideais de planejamento urbano. essencialmente sociais, ficou notório que 
o constituinte de 1988 elegeu o direito tributário como aliado do Estado nao só com 
fins de recolher dinheiro aos cofres públicos - tributaç::!o fiscal-. mas também 
como instrumento de concretizaç::!o das pollticas sodais. volt.adas ao saudável 
planejamento urbanístico das ddades - tri butaç:l.o extrafíscal. 

Mais específicamente falando. temos por constitucional e legal o [PTU com 
allquotas progressivas no tempo enquanto norma tributária indutora de um 
comportamento compatível com o plano de ordenaç::!o das cidades e também 
compativel com as diretrizes gerais sobre política urbana traçadas na Constituiç::!o. 

Tal plano. denominado Plano Diretor. de previ~o inovadora na Constituiçao Federal 
de 1988, determina as condições pelas quais o imóvel urbano possa exercer a funç::!o 
social que a Constituiç::!o lhe exige, devendo também regulamentar o uso e a 
aplicaç::!o dos instrumentos urbanísticos de previs:l.o estampada na Lei n.10.257, de 
2001 e na própria CE 

Tais instrumentos deve~o ser utilizados na irnplantaça.o da funç:l.o social da 
propriedade e, dentre esses, está o lPTU corn allquotas progressivas no tempo que. 
em que pese nao ser o único instrumento de atuaç::!o urban1s.tica. é o único de 
natureza tributária. 

Ressalta-se ainda que o princípio da funçao soda! da propriedade é que orienta a 
pollticaurbana e a atuaçao municipal na implementaçao desta. Ademais, o papel de 
cumprir a funç::!o sodal da propriedade é do contribuinte. cabendo ao Poder 
Público. em caso de desobediência deste. fazer cumprir tal papel: nota-se. portanto. 
que a ddade saudável e socialmente justa iJ)ara todos é fruto da solidariedade que 
deve existir entre populaçao e Adminístraçao Pública. 

Assim, é certo que a extrafiscalidade do Imposto Predial Territorial e Urbano. 
notadamente sua progressividade extrafíscal representa a possibilidade 
constitucional de intervençao estatal no patrimônio do particular. bem como na 
esfera jurldica deste. com o fim de promover justiça social, com batendo a 
especulaçao imobiliária e a concentraçao de riqueza nas ma.os de quem nao está 
dando funçao social a sua propriedade. 

Neste ponto é preciso entender que a extrafíscalidade do IPTU pode ocorrer tanto 
com a progressividade extrafiscal. quanto com a progressividade fiscal de suas 
alfquotas. 

A primeira forma de progressividade diz respeito ao IPTU enquanto instrumento de 
efetivaçao da funç::!o social da propriedade, princípio que liga o direito tributário ao 
direito urbanístico. Esta. em que pese ser norma indutora e nao ser aplicada visando 
fins arrecadatórios. acaba, inevitavelmente. por gerar também dinheiro público. 

Já a progressividade fiscal do lPTU diz respeito à proteçao do contribuinte com base 
no princípio da capacidade contributiva e ainda com base na vedaçao da tributaç::!o 
com efeito confisco. o que. em que pese também tratar-se de extrafíscalidade, nada 
tem a ver com planejamento urbanístico ou funçao soda! e permanece tendo como 
prtndpal objetivo a arrecadaçao ao erário. 

A ideia por trás da progressividade extrafiscal do IPTU nao afronta os princ!píos do 
na.o confisco e da capacidade contributiva. uma vez que na.o depende. tal tribmaçao. 
de um parâmetro patrimonial e econômico do contríbuin te - quest::!o subjetiva - e 
sim de uma situaçao ocasionada por um comportamento contrário ao interesse 
público -questao objetiva-. ou seja. há na tributaçao extrafiscal uma mitigaçao 
dessas proteções e n:io a sua total ausência. O Estado pode intervir na propriedade 
privada e impor sua vontade. desde que se coadune com os fins sociais traçados 
pelas pollticas urbanas. mas ele. o Estado. só faz isso até quando tal intervençao n:io 
venha a configurar tributaçao confisco m. 



 

Assim. percebe-se :iue quando o contribuinte descumpre a ordem de parcelar. 
edificar ou utilizar compulsoriamente sua propriedade. cabe ao Municipio passar a 
cobrar desse contribtúnte, tendo como fato gerador t::11 propried;.de, um imposto 
predial territorial e urbano mais oneroso. com alíquotas que aumentam ao longo do 
tempo e isso pode ser compreendido sobre duas óticas. 

A primeira reveste-se de natureza sancionatória pelo descumprimento da PEUC e. 
sendo sanç:!o de ordem financeira. tem-se como segundo papel o de induzir o 
proprietário a dar a sua propriedade funç:!o social, vez que se imagina que este 
contribuinte vai preferir mudar de comportamento a continuar sofrendo sanç:!o 
que afete seu patrmônio. podendo esta resultar. indusive. na desapropriaç:!o de seu 
bem. 

Portanto. é o IPTU progressivo norma tributária de natureza sancionatória e. 
consequentemente. indutora posta à disposiç::w dos Municipios para que esses 
concretizem o dever que lhe foi atribuído pela Constituiç:!o Federal notadamente. o 
de combater as desigualdades sociais, incentivando os proprietários de imóveis 
urbanos a dar a estes a funç:!o social que os mesmos devem ter. postos os fins 
perseguidos pelo Estado Social vigente. notadamente o de abrandar. nos grandes 
cenllus url.Janus, a tliscreµaucia tle cuntliçOes suciais 4ue ce1GU11 us seus hal.Jilaules, 
fruto da tardia percepç:io de que as cidades precisam de normas e pollticas que 
auxiliem o seu saudável e equilibrado crescimento. 
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